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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

NUMERAÇÃO: DFD 10/2024 – SMAS 

                             DFD 19/2024 - SMS 

OBJETO: Aquisição de Veículos (Automotivo e Motocicleta) 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social  

                               Secretaria Municipal de Saúde 
 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 

1.1. O presente documento justifica-se a aquisição de veículos (automotivo e motocicleta), 

para atender as demandas das Secretarias (SMAS e SMS) com intuito de facilitar o 

deslocamento dos servidores que prestam serviços de acompanhamento a população, 

conforme especificações, quantidades, estimativas, condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 
 

1.2. Os serviços de aquisição dos objetos são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
 

Os veículos serão novos, com ano de fabricação não inferior a 2023. 
 

2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
 

2.2. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND SMAS SMS PREÇO 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

01 VEICULO DE PASSEIO TIPO SEDAN 

COM MOTORIZAÇÃO MÍNIMA 1.3 

ACIMA DE 98 CV FABRICAÇÃO 2023 

OU SUPERIOR COR (BRANCA OU 

PRATA) COM DIREÇÃAO ELÉTRICA OU 

HIDRÁULICA AR CONDICIONADO 

VIDROS E TRAVAS ELÉTRICA CAMBIO 

MANUAL DE NO MÍNIMO 6 

VELOCIDADES SENDO 5 F. 

UND 3 0 R$ 118.067,83 R$ 354.203,49 

02 MOTOCICLETA TIPO OHC 

MONOCILÍNDRICO 4 TEMPOS, 

UND 1 4 R$ 23.010,00 R$ 115.050,00 
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ARREFECIDO A AR CILINDRADA 162,7 

CC NO MÍNIMO, POTÊNCIA MÁXIMA: 

14.5 CV A 8.500 RPM (GASOLINA / 14,7 

CV 8.500 RPM (ETANOL) TOQUE 

MÁXIMO 1,46 KG. 

 

VALOR GLOBAL 

 

R$ 469.253,49 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em justificativa apresentada 

no DFD – Documento de Formalização de Demanda, apêndice deste Termo de Referência. 
 

3.2. A presente demanda solicita atender as Secretarias Municipais de Assistência Social e 

Saúde para auxiliar na locomoção dos servidores que necessitam realizar os 

acompanhamentos diários com a população, assim sendo fundamental para o 

desenvolvimento de tais atividades de cada órgão. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

4.1. A contratação do objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, nas 

leis de licitação e demais legislações aplicáveis (Lei Nº 14.133, de 1º de Abril de 2021). 
  

4.2. O procedimento para aquisição desta demanda será através de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO aplicado ao valor global estimado da contratação. 
 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com 

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.  
 

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  
 

5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 

suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.  
 

5.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 

contratado. 
 

6.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante.  
 

6.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao 

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
 

6.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do 

referido processo de contratação direta. 
 

6.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes.  
 

6.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21.  

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

7.1. Não haverá a exigência de garantia da contratação conforme art. 96 da Lei 14.133/21, por 

razão do objeto ser de natureza comum.  
 

7.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 dias, contados da finalização da liquidação 

da despesa que deverá ser realizada no prazo de até 10 dias a contar do recebimento da nota 

fiscal, obedecendo à estrita ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, para cada 

fonte diferenciada de recurso; 
 

7.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no 

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM 

= encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, 

assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 
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últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 

substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a 

ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

8.1. A aquisição de veículos (automotivo e motocicleta), deverá ser prestada das seguintes 

formas: 
 

a) O recebimento dos objetos serão acompanhados diretamente pelas Secretarias 

Municipais de Assistência social e Saúde; 
 

b) O serviço da demanda presente deve atender os serviços das Secretarias (SMAS e 

SMS) no desenvolvimento de suas atividades diárias as quais são prestadas aos 

munícipes do município de Aquidabã/SE. 
 

c) A utilização dos veículos (automotivo e motocicleta) serão determinados conforme o 

cronograma de planejamento das Secretarias (SMAS e SMS); 
 

8.2. O prazo para fornecimento dos veículos será de até 90 dias, contados da ordem de 

fornecimento. 

 

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços deste Termo de Referência de 

acordo com as especificações solicitadas, não se admitindo quaisquer modificações sem a 

prévia autorização do município de Aquidabã/SE. 
 

8.4. Não será admitido a subcontratação do objeto contratual. 

 

9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE CONTRATO 
 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos 

no art. 7º da Lei 14.133/21.  
 

9.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 
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9.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §2º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 

9.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução contratual. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §3º;). 
 

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput):  
 

a) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º); 
 

b) Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela adjudicatária, sem ônus para a Administração; 
 

c) INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO. 
 

c.1.) SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

Fiscal do Contrato: Clenilton de Jesus Silva 

CPF: 079.xxx.xxx-00 

Matrícula: 6902 
 

Gestor(a) de Contrato: Nivea Carla Pereira Nascimento 

CPF: 024.xxx.xxx-76 

Matrícula: 5705 

 

C.2.) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

Fiscal do Contrato: Humberto Rodrigo da Silva Campos 

CPF: 721.xxx.xxx-00 

Matrícula: 5899 
 

Gestor(a) de Contrato: Tony Maciel Pereira Santos 

CPF: 013.xxx.xxx-54 

Matrícula: 2428 

 

10. DA ESTIMATIVA DOS VALORES DA CONTRATAÇÃO E REAJUSTE  
 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 469.253,49 (quatrocentos e sessenta e 

nove mil duzentos e cinquenta e três reais e quarenta e nove centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela descrita no item “2. Especificações e Quantidades” deste Termo de 

Referência. 
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11. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO aplicado ao valor global estimado da contratação. 
 

11.1.1 O prazo de entrega da demanda é de até 90 dias, contados da ordem de fornecimento, 

em remessa única. 
 

11.2. A execução do objeto constado no termo de referência não se dará de forma parcelada.  
 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar as informações por meio de 

documentos, encaminhando, ainda, todas as alterações porventura existentes. 
 

Habilitação jurídica 
 

11.4. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
 

11.4.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de 

documentos de eleição de seus administradores. 
 

11.4.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 

diretoria em exercício. 
 

11.4.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

11.4.4. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto 

desta licitação. 
 

Regularidade fiscal, social e trabalhista  
 

11.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
 

11.5.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

11.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela RF e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas 

administrados, inclusive as contribuições previdenciárias dos empregados e empregadores, às 

contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas a terceiros. 

(Redação Da Portaria N° 1751, De 2 De Outubro De 2014 Da Secretaria Da Receita Federal 
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Do Brasil), podendo ser aplicada as determinações da Portaria Conjunta n° 555, de 23 de 

Março de 2020 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 
 

11.5.3. Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual (Certidão negativa de Débitos 

Estaduais), Municipal do domicílio ou sede da licitante e Trabalhista (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas), com seu prazo de validade dentro do previsto por cada órgão 

expedidor; 
 

11.5.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, no seu prazo de validade. 
 

11.5.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 
 

11.5.6. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e 

haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a critério da Administração 

Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 

11.5.7. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, 

certidões positivas com efeitos negativos. 
 

Qualificação de capacidade técnica  
 

11.6. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de Direito Público ou de 

Direito Privado em que se comprove aquisição de bens móveis (carros e motocicletas), em 

condições compatíveis com o objeto da presente licitação. Não serão admitidos atestados em 

nome de eventuais subcontratados ou de outras empresas que não sejam os licitantes; 
 

Qualificação econômico-financeira  
 

11.7. Certidão Cível negativa quanto a processo de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou no site do Tribunal de Justiça do Estado do 

domicílio da licitante. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, o contratado que:  
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  
 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13. 
 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/21); 
 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/21);  
 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133/21); 
 

d) Multa: 
 

d.1.) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias. 
 

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133/21). 
 

12.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21). 
 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21). 
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12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/21). 
 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 

b) as peculiaridades do caso concreto;  
 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/21, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 

nº 14.133/21).  
 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

13.1 As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa; 
 

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18; 
 

13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei; 
 

13.4 Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD; 
 

13.5 O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado; 

13.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância; 
 

13.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;  
 

13.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado; 
 

13.9 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações; 
 

13.10 Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
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ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, 

conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD; 
 

13.11 O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

O presente termo de referência é parte integrante do contrato que dará origem, vinculando-o 

em todos os termos.  
 

As partes elegem o foro da comarca de Aquidabã, Estado de Sergipe, para dirimir quaisquer 

problemas oriundas da presente contratação. 

 

 

Aquidabã, 25 de abril de 2024 

 

 

 

 

 

NIVEA CARLA PEREIRA NASCIMENTO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto Nº 02/2021 

 

 

 

 

 

TONY MACIEL PEREIRA SANTOS  

Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº 07/2021 

 


